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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de Remessa Necessária e de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença (fls. 220-230) proferida pelo juízo da 22ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG, que julgou procedente o de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença recorrida reconheceu a especialidade dos períodos laborados entre 14/12/98 e 20/01/12 em razão da exposição ao agente nocivo ruído acima dos limites tolerados pela legislação vigente.
2. Em suas razões recursais (fls. 233-268), a autarquia alegou que não há interesse de agir em relação ao período de 18/01/1979 a 12/02/1981. Ademais, suscita que inexiste comprovação do trabalho permanente, não ocasional nem intermitente. Defendeu a impossibilidade de utilização do fator 1.40 para conversão de tempo especial anterior ao Decreto n.º 357/1991. Ainda, apontou para o uso de EPI eficaz, que obstaria o reconhecimento da especialidade da atividade. Por fim, afirmou que a medição da exposição ao agente ruído deve ser feita através dos índices mínimos apurados, e não através da “média de ruídos”. Pugnou pela reforma da sentença, com a improcedência dos pedidos.
1. Intimado, o Autor apresentou contrarrazões (fls. 271-297), alegando estarem cumpridos os requisitos para o reconhecimento dos períodos assinalados como especiais e, consequentemente, para a concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição.
É o relatório.
V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Como preliminar, o INSS levantou falta de interesse de agir do Autor, visto que não fez requerimento administrativo referente ao período de 18/01/1979 a 12/02/1981, laborado sob condições de alegada especialidade semelhante aos demais.
O STF, com o julgamento RE 631240, ocorrido em 03/09/2014, firmou a seguinte tese com repercussão geral:
I - A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas; 
II - A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado; 
III - Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão; 
IV - Nas ações ajuizadas antes da conclusão do julgamento do RE 631.240/MG (03/09/2014) que não tenham sido instruídas por prova do prévio requerimento administrativo, nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (a) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (b) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; e (c) as demais ações que não se enquadrem nos itens (a) e (b) serão sobrestadas e baixadas ao juiz de primeiro grau, que deverá intimar o autor a dar entrada no pedido administrativo em até 30 dias, sob pena de extinção do processo por falta de interesse em agir. Comprovada a postulação administrativa, o juiz intimará o INSS para se manifestar acerca do pedido em até 90 dias. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir; 
V - Em todos os casos acima - itens (a), (b) e (c) -, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. (grifos nossos)
Desse modo, como a ação foi ajuizada antes de 2014 e houve contestação de mérito por parte do INSS, não há falar em falta de interesse de agir. Já por isso, a preliminar não merece prosperar.
A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum. 
Para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, em nosso ordenamento jurídico, há três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:
Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.
Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:
§ 3ºA concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.
Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95:
§5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (tempus regit actum). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. 
As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.
Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.
A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a exceção quanto ao agente ruído.
A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.
De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.
Destarte, até a vigência da Lei 9032/95, a atividade desempenhada pelo Autor é reconhecida como especial através do mero enquadramento na categoria escavações de superfície - trabalhadores em túneis e galerias, conforme o item 2.3.1, do Anexo IV, do Decreto n.º 53.831/1964, compreendendo o período de /03/1981 a 29/02/1984, 03/07/1984 a 13/10/1986, 01/11/1986 a 21/07/1988, 01/08/1988 a 31/08/1989, 29/12/1989 a 28/02/1991, 17/05/1991 a 02/12/1991, 15/01/1992 a 04/12/1992, sendo, ainda, incontroverso o período de 05/11/1993 a 28/04/1995, reconhecido administrativamente. Após a edição do Decreto 2172/97, a partir de 29/04/1995, é necessária a demonstração de efetiva exposição aos agentes nocivos. 
No que tange à exposição a ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013).
Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014).
Quanto à alegação da autarquia acerca do uso dos EPI’s impedir o reconhecimento da atividade como especial, de plano se observa que não foram acostados quaisquer documentos com informações específicas para demonstrar a neutralização dos danos causados pelos agentes nocivos constatados. Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, ademais, o egrégio Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:
A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).
Quanto à permanência e continuidade do nível de ruído para reconhecimento de atividade especial, o apelo também não prospera. Isso porque dificilmente o trabalhador será exposto a um nível permanente de ruído durante toda a sua jornada de trabalho; ademais, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador (AC 0052506-48.2011.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Turma, e-DJF1 p.156 de 14/08/2014).
Quanto aos agentes umidade, poeira, ruídos e gases, depreende-se dos autos que não foi feita qualquer especificação de nenhum desses elementos (fl. 41-42). A simples menção não é suficiente para caracterizar a especialidade do período. Reconhecidos os períodos entre 15/01/1992 e 04/12/1992 e de 05/11/1993 a 28/04/1995, devido ao enquadramento da atividade profissional no Decreto n.º 53.831/1964, ressalva-se o período de 29/04/1995 a 17/05/1995, já sob a vigência da Lei 9032/95, não podendo, pois, ter a sua especialidade reconhecida. 
Quanto ao período de 10/06/1996 a 13/02/1998, extrai-se dos laudos acostados (p. 43-44) que o Autor trabalhou sob a exposição a ruído de 91 dB (A), à poeira de cimento e argila. Em se tratando dos dois últimos agentes nocivos, não se pode reconhecer a especialidade, uma vez que há necessidade de se apresentar a análise qualitativa e quantitativa tanto da poeira de cimento quanto da argila. Todavia, a mera exposição ao agente ruído, em nível superior ao tolerado pela legislação, já por si autoriza o reconhecimento da natureza especial da atividade no período controvertido. O período controvertido é, portanto, especial em relação ao agente nocivo ruído.
A possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, já prevista anteriormente à promulgação da Lei nº 9.032/95, continuou válida, conforme a redação do § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. O fator de conversão 1.4, utilizado até mesmo administrativamente pela Autarquia-apelante, permeia o ordenamento jurídico desde o Decreto n.º 53.831/1964. Não há que se falar, portanto, em fator de conversão diverso. 
A autarquia afirma que não pode ser utilizado o fator 1,4 de conversão, mas não lhe cabe razão. Os fatores de conversão a serem adotados devem ser os previstos no artigo 70 do Decreto 3.048/99, ou seja, 1, 1.75 e 1.4, os quais foram levados em conta pela r. sentença. Não assiste razão ao apelante ao sustentar a aplicação de fator de conversão 1.2, sob o argumento de que era este o fator previsto em legislação vigente antes do Decreto n. 357/91. O Decreto n. 87.374/82 previa, expressamente, a conversão do tempo de filiação facultativa ao Regime Geral da Previdência Social para tempo de contribuição. É evidente que o tempo laborado em atividade de natureza especial é distinto da filiação facultativa. Ademais, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça já analisou a aplicação, a qualquer tempo trabalhado, do fator previdenciário previsto no artigo 70 em questão. Nesse sentido:
1. A teor do § 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho. 2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o § 2º no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento. 3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária. 4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007). (STJ, REsp 1151363/MG, 3ª Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 05/04/2011). (destaquei)
A alegação da Autarquia, em sede de apelação, de que não há comprovação do trabalho permanente, não ocasional nem intermitente carece de fundamento. A própria ré suprimiu a atestação da permanência, requisito de formulário anterior ao PPP. O trabalho permanente é aquele que, por si só, não é exercido de forma ocasional, tampouco intermitente, conforme o art. 65 do Decreto n.º 4.882/2003.
Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:
Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema. O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.
No que tange à correção monetária, portanto, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). Assim, os juros de mora sejam reduzidos de 1% a 0,5% a partir da vigência da Lei nº 11.960/09.
Ademais, o C. STJ sumulou entendimento acerca da fixação do início da incidência dos juros moratórios em ações judiciais referentes a benefícios previdenciários a partir da citação válida (Súmula 204, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/1998, DJ 18/03/1998).
Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. Dada a singeleza da matéria deduzida, majoro os honorários de 10% para 15% do valor da causa, observados os termos da Súmula 111 do STJ.
Ante o exposto, dou parcial provimento à Remessa Necessária e à apelação do INSS, apenas para excluir o reconhecimento da natureza especial da atividade no período entre 29/04/1995 e 17/05/1995. Outrossim, excluo o reconhecimento da especialidade do período de 10/06/1996 a 13/02/1998 em razão dos agentes poeira de sílica e argila; reconhecendo apenas quanto ao agente agressivo ruído. Mantenho a sentença recorrida em seus demais termos.
É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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